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Sessão de  27 de junho de 2012 

Matéria  IRPF 

Recorrente  FAZENDA NACIONAL 

Interessado  SIRLEI T DA SILVA VIEIRA 

 

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA­ IRPF 

Ano­calendário: 1997 

DECADÊNCIA.  TRIBUTO  SUJEITO  A  LANÇAMENTO  POR 
HOMOLOGAÇÃO.  EXISTÊNCIA  DE  PAGAMENTO  ANTECIPADO. 
APLICAÇÃO, AO RESPECTIVO PRAZO DECADENCIAL, DO ARTIGO 
150, PARÁGRAFO 4º. DO CTN. OBSERVÂNCIA DA DECISÃO DO STJ 
PROFERIDA EM JULGAMENTO DE RECURSO REPETITIVO. 

Nos  casos  de  tributos  sujeitos  a  lançamento  por  homologação,  se  houve 
pagamento  antecipado,  o  respectivo  prazo  decadencial  é  regido  pelo  artigo 
150, parágrafo 4º. do CTN, nos termos do entendimento pacificado pelo STJ, 
em julgamento de recurso especial, sob o rito de recurso repetitivo, tendo em 
vista o previsto no artigo 62­A do Regimento Interno do CARF.  

 
 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 

ACORDAM  os  membros  da  2ª  Turma  da  Câmara  Superior  de  Recursos  
FFIISSCCAAIISS,  por  unanimidade  de  votos,  em  negar  provimento  ao  recurso,  nos  termos  do  voto 
do(a) Relator(a). 

 

(assinado digitalmente) 

Otacílio Dantas Cartaxo 

Presidente 

(assinado digitalmente) 

Susy Gomes Hoffmann 
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Relatora 

Participaram  do  julgamento  os  Conselheiros  Otacílio  Dantas  Cartaxo 
(Presidente),  Susy  Gomes  Hoffmann  (Vice­Presidente),  Luiz  Eduardo  de  Oliveira  Santos, 
Gonçalo  Bonet  Allage,  Marcelo  Oliveira,  Manoel  Coelho  Arruda  Junior,  Gustavo  Lian 
Haddad,  Maria  Helena  Cotta  Cardozo,  Rycardo  Henrique  Magalhães  de  Oliveira  e  Elias 
Sampaio Freire. 

 

Relatório 

Trata­se de  recurso  especial  de  divergência  interposto  pela Procuradoria  da 
Fazenda Nacional. 

Lavrou­se  auto  de  infração  contra  o  contribuinte,  com  fundamento  na 
omissão de  rendimentos, no ano­calendário de 1997,  tendo em vista acréscimo patrimonial a 
descoberto; e omissão de rendimentos provenientes de valores creditados em conta de depósito 
ou de investimento, mantidos em instituição financeira, em relação aos quais a contribuinte não 
comprovou a origem dos recursos utilizados em tais operações (ano­calendário de 1998). 

O contribuinte apresentou impugnação às fls. 315/373 dos autos. 

O julgamento foi convertido em diligência (fls. 508/511). 

A contribuinte apresentou resposta à intimação de diligência (fls. 554/562). 

Relatório de Diligência Fiscal presente às fls. 567/575 dos autos. 

Nova manifestação da contribuinte às fls. 598/608.  

A  Delegacia  da  Receita  Federal  de  Julgamento  (fls.  646/696)  julgou 
parcialmente procedente o lançamento, nos termos da seguinte ementa: 

Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Física ­ IRPF 

Exercício: 1998, 1999 

Ementa:  PROCESSO  ADMINISTRATIVO  FISCAL  ­ 
NULIDADES — O  lançamento  que  houver  sido  constituído  de 
acordo com o disposto na legislação vigente não 'está eivado de 
nulidade. Somente ensejam a nulidade os atos e termos lavrados 
por  pessoa  incompetente  e  os  despachos  e  decisões  proferidas 
por  autoridade  incompetente  ou  com  preterição  do  direito  de 
defesa. 

INCONSTITUCIONALIDADE  —  A  alegação  de 
inconstitucionalidade  não  pode  ser  apreciada  na  esfera 
administrativa,  por  ser  prerrogativa  exclusiva  do  Poder 
Judiciário. 
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DECADÊNCIA.  O  lançamento  de  tributo  é  procedimento 
exclusivo  da  autoridade  administrativa.  Tratando­se  de 
lançamento de oficio o prazo de 5 anos para constituir o crédito 
tributário  é  contado  do  exercício  seguinte  àquele  em  que  o 
lançamento poderia ter sido efetuado. 

Configurada a presença de dolo, não se aperfeiçoa o lançamento 
por homologação e o prazo para constituir o crédito tributário é 
de  5  anos,  contados  do  exercício  seguinte  àquele  em  que  o 
lançamento poderia ter sido efetuado. 

LEGISLAÇÃO QUE AMPLIA OS MEIOS DE FISCALIZAÇÃO. 
INAPLICABILIDADE  DO  PRINCÍPIO  DA 
IRRETROATIVIDADE – É incabível falar­se em irretroatividade 
da  lei  que  amplia  os meios  de  fiscalização,  pois  esse  principio 
atinge somente os aspectos materiais do lançamento. 

ACRÉSCIMO PATRIMONIAL A DESCOBERTO. 

São  tributáveis  as  quantias  correspondentes  ao  acréscimo 
patrimonial  da  pessoa  física,  quando  esse  acréscimo  não  for 
justificado  pelos  rendimentos  tributáveis,  isentos  ou  não 
tributáveis,  tributados  exclusivamente  na  fonte  ou  objeto  de 
tributação definitiva. 

Nesta hipótese, o valor apurado mensalmente será acrescido aos 
valores  dos  rendimentos  tributáveis  na  declaração  de 
rendimentos  de  ajuste  anual,  submetendo­se  à  aplicação  das 
alíquotas constantes da tabela progressiva anual. 

OMISSÃO DE RENDIMENTOS — LANÇAMENTO COM BASE 
EM VALORES CONSTANTES  EM EXTRATOS  BANCÁRIOS  – 
DEPÓSITOS BANCÁRIOS DE ORIGEM NÃO COMPROVADA 
ARTIGO  42  DA  LEI  N°  9.430,  DE  1996 —  Caracteriza  como 
omissão  de  rendimentos  os  valores  creditados  em  conta  de 
depósito  ou  de  investimento  mantida  junto  à  instituição 
financeira,  em  relação  aos  quais  o  titular  pessoa  física, 
regularmente  intimado,  não  comprove, mediante  documentação 
hábil  e  idônea,  a  origem  dos  recursos  utilizados  nessas 
operações. 

MULTA QUALIFICADA —  Tendo  sido  verificado  o  intuito  de 
fraude, com consequente redução do montante de imposto devido 
é de se manter a multa qualificada de 150%. 

Na infração de depósitos bancários de origem não comprovada, 
não provado, pela autoridade fiscal, o evidente intuito de fraude 
do contribuinte, com o  fim de redução do montante do  imposto 
devido na tributação da pessoa física, aplica­se a multa de oficio 
de 75% 

TAXA  SELIC  —  APLICABILIDADE  ­  Sobre  os  créditos 
tributários  vencidos  e  não  pagos  a  partir  de  abril  de  1995, 
incidem  juros  de mora  equivalentes  A  taxa  SELIC  para  títulos 
federais.  
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PERÍCIA ­ Não tendo sido formulado o pedido de perícia dentro 
do exigido pela legislação, considera­se indeferido tal pleito. 

Lançamento Procedente em Parte 

O contribuinte interpôs recurso voluntário (fls. 701/780) 

A  antiga  2°  Câmara  do  Primeiro  Conselho  de  Contribuintes  rejeitou  as 
preliminares alegadas pelo contribuinte. No mérito, por unanimidade de votos, desqualificou­se 
a multa e, por consequência, acolheu­se a decadência relativamente ao acréscimo patrimonial 
de  1997.  Reduziu­se  a  base  de  cálculo  da  omissão  caracterizada  por  depósito  bancário  com 
origem não comprovada, em 1998, para R$ 118.223,00. Eis a ementa do julgado: 

Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Física ­ IRPF 

Exercício: 1998, 1999 

DECADÊNCIA.  ACRÉSCIMO  PATRIMONIAL  A 
DESCOBERTO. Nos  casos  de  lançamento  por  homologação,  o 
prazo  decadencial  para  a  constituição  do  credito  tributário 
expira após cinco anos a contar da ocorrência do fato gerador, 
que se perfaz em 31 de dezembro de cada ano­calendário, pois a 
omissão  de  rendimentos  caracterizada  por  acréscimo 
patrimonial  a  descoberto  deve  ser  apurada  em  base  mensal  e 
tributada  na  tabela  progressiva  anual,  juntamente  com  os 
demais rendimentos declarados. 

NULIDADE  DO  LANÇAMENTO.  MANDADO  DE 
PROCEDIMENTO  FISCAL.  O  MPF  não  se  constitui  ato 
essencial à validade do lançamento, de sorte que a sua ausência 
ou  falta  da  prorrogação  do  prazo  nele  fixado  não  retira  a 
competência do auditor fiscal que é estabelecida em lei. 

NULIDADE  DO  LANÇAMENTO.  QUEBRA  INDEVIDA  DO 
SIGILO BANCÁRIO. INOCORRÊNCIA. LEI COMPLEMENTAR 
n° 105/2001 e LEI n° 10.274, de 2001. 

Aplica­se  ao  lançamento  a  legislação  que,  posteriormente 
ocorrência do fato gerador da obrigação, tenha instituído novos 
critérios de apuração ou processos de fiscalização, ampliando os 
poderes de investigação das autoridades administrativas. 

PROCESSO  ADMINISTRATIVO  FISCAL.  BUSCA  DA 
VERDADE MATERIAL. No processo  administrativo  predomina 
o  principio  da  verdade  material  no  sentido  de  identificar  se 
realmente ocorreu ou não o fato gerador. 

OMISSÃO  DE  RENDIMENTOS.  DEPÓSITOS  BANCÁRIOS. 
Deve  ser  mantido  o  lançamento  em  relação  aos  valores 
creditados  em  conta  bancária  cuja  origem  não  tenha  sido 
comprovada.  

MULTA DE OFÍCIO QUALIFICADA — A Súmula n°­14 do 1° 
CC dispõe que a simples apuração de omissão de receita ou de 
rendimentos, por si só, não autoriza a qualificação da multa de 
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oficio,  sendo  necessária  a  comprovação  do  evidente  intuito  de 
fraude do sujeito passivo. 

JUROS DE MORA — TAXA SELIC — A Súmula n°4 do 1° CC 
dispõe que a partir de 1° de abril de 1995, os juros moratórios 
incidentes  sobre  débitos  tributários  administrados  pela 
Secretaria  da  Receita  Federal  são  devidos,  no  período  de 
inadimplência,  taxa  referencial  do  Sistema  Especial  de 
Liquidação e Custódia ­ SELIC. 

Preliminares rejeitadas. 

Multa desqualificada. 

A Procuradoria da Fazenda Nacional interpôs recurso especial de divergência 
às fls. 850/876 dos autos, relativamente à decadência e à omissão de receitas. 

Sustentou a aplicação, à hipótese, do artigo 173, inciso I, do CTN, e não do 
artigo 150, §4°, do CTN. 

Conforme despacho de  fls. 890/892,  somente  se deu seguimento ao  recurso 
especial, em relação à decadência. 

A contribuinte apresentou contrarrazões às fls. 901/919 dos autos. 

 

 

Voto            

Conselheira Susy Gomes Hoffmann, Relatora 

O  presente  recurso  especial  é  tempestivo.  Preenche,  também,  os  demais 
requisitos de admissibilidade, tendo em vista que a recorrente logrou demonstrar a divergência 
jurisprudencial suscitada.  

Trata­se  de  se  definir,  na  hipótese,  o  dispositivo  legal  a  reger  o  prazo 
decadencial: o artigo 173, inciso I, ou o artigo 150, §4°, do CTN. 

No presente caso, a decadência fora declarada em relação ao fato gerador do 
IRPF ocorrido em 31/12/1997 (ano­calendário de 1997). 

Fixo  desde  logo  que,  em  relação  ao  ano­calendário  de  1997,  constato, 
analisando os autos, que houve pagamento antecipado do  IRPF, posto que parcial. Veja­se  a 
Declaração de Ajusta Anual presente às fls. 53 dos autos. Lá, tem­se que fora retido na fonte o 
valor de R$ 2.220,00.  

O entendimento desta  relatora sempre  foi  no sentido de que, nos  termos do 
artigo  150,  parágrafo  4o.,  do CTN o  que  se homologa  é  a  atividade  do  contribuinte  e  não  o 
pagamento,  de  tal  forma  que,  para  o  julgamento,  não  interessava  a  ocorrência  ou  não  do 
pagamento. 

Fl. 1027DF  CARF MF

Impresso em 24/07/2012 por RECEITA FEDERAL - PARA USO DO SISTEMA

CÓPIA

Documento assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2 de 24/08/2001
Autenticado digitalmente em 16/07/2012 por SUSY GOMES HOFFMANN, Assinado digitalmente em 16/07/2012
por SUSY GOMES HOFFMANN, Assinado digitalmente em 16/07/2012 por OTACILIO DANTAS CARTAXO



Processo nº 11080.004037/2003­31 
Acórdão n.º 9202­002.212 

CSRF­T2 
Fl. 6 

 
 

 
 

6

Conforme recente alteração do Regimento Interno do CARF, impõe­se a este 
tribunal administrativo a reprodução dos julgados definitivos proferidos pelo STF e pelo STJ, 
na sistemática prevista pelos artigos 543­B e 543­C do Código de Processo Civil.  

Diante disso, tem­se que o STJ já enfrentou o tema objeto do presente recurso 
especial, julgando­o sob o rito dos recursos repetitivos, no seguinte sentido: 

PROCESSUAL  CIVIL.  RECURSO  ESPECIAL 
REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ARTIGO 543­C, DO 
CPC.  TRIBUTÁRIO.  TRIBUTO  SUJEITO  A  LANÇAMENTO 
POR HOMOLOGAÇÃO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. 
INEXISTÊNCIA  DE  PAGAMENTO  ANTECIPADO. 
DECADÊNCIA  DO  DIREITO  DE  O  FISCO  CONSTITUIR  O 
CRÉDITO  TRIBUTÁRIO.  TERMO  INICIAL.  ARTIGO  173,  I, 
DO  CTN.  APLICAÇÃO  CUMULATIVA  DOS  PRAZOS 
PREVISTOS  NOS  ARTIGOS  150,  §  4º,  e  173,  do  CTN. 
IMPOSSIBILIDADE. 

1.  O  prazo  decadencial  qüinqüenal  para  o  Fisco  constituir  o 
crédito  tributário  (lançamento  de  ofício)  conta­se  do  primeiro 
dia  do  exercício  seguinte àquele  em  que  o  lançamento  poderia 
ter sido efetuado, nos casos em que a lei não prevê o pagamento 
antecipado da exação ou quando, a despeito da previsão legal, o 
mesmo  inocorre,  sem  a  constatação  de  dolo,  fraude  ou 
simulação  do  contribuinte,  inexistindo  declaração  prévia  do 
débito  (Precedentes da Primeira Seção: REsp 766.050/PR, Rel. 
Ministro Luiz Fux, julgado em 28.11.2007, DJ 25.02.2008; AgRg 
nos  EREsp  216.758/SP,  Rel.  Ministro  Teori  Albino  Zavascki, 
julgado  em  22.03.2006,  DJ  10.04.2006;  e  EREsp  276.142/SP, 
Rel. Ministro Luiz Fux, julgado em 13.12.2004, DJ 28.02.2005). 

2.  É  que  a  decadência  ou  caducidade,  no  âmbito  do  Direito 
Tributário,  importa  no  perecimento  do  direito  potestativo  de  o 
Fisco  constituir  o  crédito  tributário  pelo  lançamento,  e, 
consoante  doutrina  abalizada,  encontra­se  regulada  por  cinco 
regras jurídicas gerais e abstratas, entre as quais figura a regra 
da decadência do direito de lançar nos casos de tributos sujeitos 
ao  lançamento  de  ofício,  ou  nos  casos  dos  tributos  sujeitos  ao 
lançamento por homologação em que o contribuinte não efetua o 
pagamento  antecipado  (Eurico  Marcos  Diniz  de  Santi, 
"Decadência  e  Prescrição  no  Direito  Tributário",  3ª  ed.,  Max 
Limonad, São Paulo, 2004, págs. 163/210). 

3.  O  dies  a  quo  do  prazo  qüinqüenal  da  aludida  regra 
decadencial  rege­se  pelo  disposto  no  artigo  173,  I,  do  CTN, 
sendo  certo  que  o  "primeiro  dia  do  exercício  seguinte  àquele 
em que o  lançamento poderia  ter  sido  efetuado" corresponde, 
iniludivelmente,  ao  primeiro  dia  do  exercício  seguinte  à 
ocorrência  do  fato  imponível,  ainda  que  se  trate  de  tributos 
sujeitos  a  lançamento  por  homologação,  revelando­se 
inadmissível  a  aplicação  cumulativa/concorrente  dos  prazos 
previstos nos artigos 150, § 4º, e 173, do Codex Tributário, ante 
a  configuração  de  desarrazoado  prazo  decadencial  decenal 
(Alberto  Xavier,  "Do  Lançamento  no  Direito  Tributário 
Brasileiro",  3ª  ed.,  Ed.  Forense,  Rio  de  Janeiro,  2005,  págs. 

Fl. 1028DF  CARF MF

Impresso em 24/07/2012 por RECEITA FEDERAL - PARA USO DO SISTEMA

CÓPIA

Documento assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2 de 24/08/2001
Autenticado digitalmente em 16/07/2012 por SUSY GOMES HOFFMANN, Assinado digitalmente em 16/07/2012
por SUSY GOMES HOFFMANN, Assinado digitalmente em 16/07/2012 por OTACILIO DANTAS CARTAXO



Processo nº 11080.004037/2003­31 
Acórdão n.º 9202­002.212 

CSRF­T2 
Fl. 7 

 
 

 
 

7

91/104;  Luciano  Amaro,  "Direito  Tributário  Brasileiro",  10ª 
ed., Ed.  Saraiva,  2004,  págs.  396/400;  e Eurico Marcos Diniz 
de Santi, "Decadência e Prescrição no Direito Tributário", 3ª 
ed., Max Limonad, São Paulo, 2004, págs. 183/199).  

5.  In casu, consoante assente na origem: (i) cuida­se de tributo 
sujeito a lançamento por homologação; (ii) a obrigação ex lege 
de pagamento antecipado das contribuições previdenciárias não 
restou  adimplida  pelo  contribuinte,  no  que  concerne  aos  fatos 
imponíveis ocorridos no período de janeiro de 1991 a dezembro 
de 1994; e (iii) a constituição dos créditos tributários respectivos 
deu­se em 26.03.2001. 

6.  Destarte,  revelam­se  caducos  os  créditos  tributários 
executados  tendo  em  vista  o  decurso  do  prazo  decadencial 
qüinqüenal  para  que  o  Fisco  efetuasse  o  lançamento  de  ofício 
substitutivo. 

7.  Recurso  especial  desprovido.  Acórdão  submetido  ao  regime 
do artigo 543­C, do CPC, e da Resolução STJ 08/2008.  

Desta forma, é de se ter que, em se tratando de tributo sujeito a lançamento 
por  homologação,  o  prazo  decadencial  será  regido  pelo  artigo  173,  inciso  I,  do  Código 
Tributário Nacional, no caso de não ter havido o pagamento antecipado do tributo por parte do 
contribuinte  e  que  será  regido  pelo  artigo  150,  parágrafo  4º,  no  caso  da  ocorrência  do 
pagamento antecipado. 

Assim  prevaleceu  o  entendimento  segundo  o  qual  o  que  se  homologa  é  o 
pagamento. 

Como efeito prático da adoção do julgamento do STJ em recurso repetitivo, 
está  que para os  casos  de  Imposto  sobre  a Renda de Pessoa  Física,  o  entendimento  é  que o 
prazo decadencial, neste caso em que houve o pagamento antecipado, começou a fluir na data 
da ocorrência do fato gerador. No caso, a discussão recai sobre o ano­calendário de 1997 (fato 
gerador­  31/12/1997)  em  relação  ao  qual,  pela  aplicação  do  artigo  150,  §4°,  do  CTN, 
consumou­se a decadência em 31/12/2001.  

A ciência do auto de infração ocorreu em 15/05/2003, de sorte que, por isso, 
restou configurada a decadência.  

Diante do exposto, adotando o entendimento do Egrégio Superior Tribunal de 
Justiça,  por  força  do  disposto  no  artigo  62­A  do  regimento  interno,  que  neste  caso,  pelas 
conclusões se equipara ao meu entendimento pessoal, nego provimento ao recurso especial da 
Fazenda Nacional. 
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Sala das Sessões, em 27 de junho de 2012 

(assinado digitalmente) 

Susy Gomes Hoffmann 
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